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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos
Administradores e Acionistas do
Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO
Brasília - DF
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Examinamos as demonstrações financeiras do Serviço Federal de Processamento de Dados (“Empresa” ou “SERPRO”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira do SERPRO em 31 de dezembro de 2021, e o desempenho de suas operações para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades sem fins lucrativos.
Base para opinião sobre as demonstrações financeiras
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Associação de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado (DVA)
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a
responsabilidade da Administração do SERPRO, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a
auditoria das demonstrações financeiras da Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está
conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas
demonstrações dos valores adicionados foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Reapresentação de valores correspondentes aos exercícios anteriores
Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras do SERPRO em 31 de dezembro de 2021, examinamos também
os ajustes descritos na Nota Explicativa nº 3 que foram efetuados para alterar os saldos correspondentes do SERPRO de 31
de dezembro de 2020, 2019 e de 2018. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não
fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os saldos correspondentes do SERPRO
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 e, portanto, não expressamos conclusão, opinião ou
qualquer forma de asseguração sobre os saldos correspondentes de 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, tomados em conjunto.
Valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras incluem valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados
para fins de comparação. Esses valores foram auditados por outros auditores independentes que emitiram seu relatório de
auditoria em 01 de março de 2021, sem ressalvas.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
AAdministração da SERPRO é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a SERPRO
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da SERPRO são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
SERPRO;
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração;
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da SERPRO. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a SERPRO a não mais se manter em continuidade operacional;
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações de auditoria, inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Brasília, 17 de março de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 DF 002567/F

Fabiano de Oliveira Barbosa
Contador CRC 1 DF 015827/O-3

CONSELHO FISCAL
Parecer CF-01/2022

Assuntos: Demonstrações Financeiras, Destinação de Resultados e Relatório Integrado Anual.
OConselho Fiscal doServiço Federal deProcessamento deDados –SERPRO, nos termos das disposições legais e estatutárias, conferidas
pelos incisos II, III e VII do Artigo n° 163 da Lei n° 6.404/1976 e incisos II e V do artigo n° 32 do Estatuto Social do SERPRO, examinou o
Relatório IntegradoAnual e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2021.
Teve por base avaliações precursoras, a saber:
i) Relatório Comitê deAuditoria do Serpro, de 08/03/2022, com a conclusão transcrita a seguir para registro: “o Comitê deAuditoria entende
que as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nesse sentido, o Comitê de
Auditoria Estatutário, suportado por informações da contabilidade, daAdministração e pelo relatório dos auditores independentes, BDORCS
Auditores Independente, emitido sem ênfases ou ressalvas, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, conclui que as demonstrações
financeiras para o ano de 2021, encerrado em 31 de dezembro de 2021, estão adequadas e livres de distorções relevantes e recomenda a
aprovação pelo conselho de administração do Serpro”; e
ii) Relatório dosAuditoresExternos -BDORCSAuditores Independente, de17/03/2022, quenãoapresentouquaisquer ressalvas ouênfases,
e expressou aopinião transcrita a seguir para registro: “Examinamosas demonstrações financeiras doServiço Federal deProcessamento de
Dados (“Companhia” ou “SERPRO”), que compreendemobalançopatrimonial em31dedezembrode2021eas respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, do valor adicionado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentamadequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
do SERPROem31 de dezembro de 2021, e o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.
Na mesma ocasião, considerando a Política de Dividendos do SERPRO vigente (Deliberação CN-003/2019), o Conselho Fiscal também
examinou e concordou com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, de R$ 390.983.925,64 (trezentos e noventa milhões,
novecentos e oitenta e três mil, novecentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos), considerando os Ajustes de exercícios
anteriores de R$ 9.226.299,79 (nove milhões, duzentos e vinte e seis mil, duzentos e noventa e nove reais e setenta e nove centavos) e a
Realização da Reserva de Reavaliação de R$ 8.974.728,33 (oito milhões, novecentos e setenta e quatro mil, setecentos e vinte e oito reais
e trinta e três centavos), já contemplados nas referidas demonstrações financeiras, conforme a seguinte discriminação:
a) Destinar à Reserva Legal, nos termos da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto Social, o valor de R$ 19.549.196,28 (dezenove milhões,

quinhentos e quarenta e nove mil, cento e noventa e seis reais e vinte e oito centavos);
b) Imputar os Juros Sobre Capital Próprio aodividendomínimoobrigatório até o limite daTJLP, no valor deR$93.810.483,38 (noventa

e três milhões, oitocentos e dez mil, quatrocentos e oitenta e três reais e trinta e oito centavos), nos termos da Lei nº 9.249/1995, da IN
RFB nº 1.700/2017 e do Estatuto Social. Em complementação, para atingimento da remuneraçãomínima de 25% sobre o lucro líquido
ajustado, destinar o valor deR$ 1.354.773,91 (ummilhão, trezentos e cinquenta e quatromil, setecentos e setenta e três reais e noventa
e um centavos) para pagamento de dividendos;

c) Destinar o valor de R$ 294.470.500,19 (duzentos e noventa e quatro milhões, quatrocentos e setenta mil, quinhentos
reais e dezenove centavos) como Dividendos Complementares, após aprovação da destinação do resultado pela
Assembleia Geral Ordinária.

OConselho Fiscal entende que o Relatório IntegradoAnual, as Demonstrações Contábeis e a Proposta de Destinação do lucro do exercício
encontram-se em condições de serem submetidas à apreciação daAssembleia Geral Ordinária prevista de ser realizada em 26 de abril de
2022, na forma dos incisos I e II, do artigo 12º do Estatuto Social.
Brasília, 21 demarço de 2022.

RODRIGO REBOUÇAS MARCONDES
Presidente do Conselho

MARCELO DIAS VARELLA
Conselheiro

FABRICIO STOBIENIA DE LIMA
Conselheiro

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
PARECER CA – 01/2022

Assunto: Relatório Integrado Anual – RIA, Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas encerramento do exercício
de 2021, Destinação do Lucro Líquido do exercício de 2021.

O Conselho de Administração do Serviço Federal de Processamento de Dados – Serpro, no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 19, nos incisos VII, XIV, XV e XX, do Estatuto Social do Serpro, e:

1. Considerando que o Relatório Integrado Anual – RIA atende o disposto no art. 133, da Lei nº 6.404/1976 e
abarca os temas relacionados aos negócios e às principais realizações administrativas do exercício findo;

2. Considerando que a Auditoria Interna nº 2022/006 conclui que, de modo geral os controles internos examinados
são razoáveis para assegurar a fidedignidade dos registros contábeis referentes às demonstrações financeiras
do exercício de 2021, sendo emitidas recomendações para melhoria dos controles das medidas compensatórias
e de valores a receber;

3. Considerando que o Parecer da BDO RCS Auditores Independentes SS, sem ressalvas ou ênfases, assinado
em 17 de março de 2022, certifica que as demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Serpro, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil;

4. Considerando que o Relatório Comitê de Auditoria do Serpro – COAUD, datado de 08 março de 2022, opina
que as demonstrações financeiras para o ano de 2021 estão adequadas e livres de distorções relevantes e
recomenda a aprovação pelo Conselho de Administração; e

5. Considerando que a proposta para a Destinação do Resultado do Exercício Social de 2021 atende às previsões
legais, estatutárias e Política de Dividendos da Empresa.

Manifesta-se favoravelmente ao Relatório Integrado Anual – RIA, às Demonstrações Financeiras da Empresa,
pertinentes ao Exercício Social iniciado em 1º de janeiro e encerrado em 31 de dezembro de 2021, à Destinação do
Lucro Líquido do exercício de 2021, bem como ao envio para aprovação da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
em 26 de abril de 2022.

CÉSAR AUGUSTO GUIMARÃES
Conselheiro

JOÃO MANOEL DA CRUZ SIMÕES
Conselheiro

JOÃO PEDRO VIOLA LADEIRA
Conselheiro Independente

MARCO AURÉLIO SOBROSA FRIEDL
Conselheiro Representante dos Empregados

MARCO PAULO REIS TANURE
Conselheiro

RAFAEL BICCA MACHADO
Conselheiro Independente

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO
Presidente do Conselho

MINISTÉRIODA
ECONOMIA

A Empresa está aderente aos limites definidos pela Resolução CGPAR n° 23/2018, no que tange ao custeio do benefício de
assistência à saúde.
22.3. Auxílio-alimentação
O benefício auxílio alimentação é regido pelo Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, Lei nº 6.321/1976 e cláusula
64ª do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT vigente. É concedido mensalmente aos empregados e dirigentes, na modalidade
cartão eletrônico.
Para os empregados, no ACT 2020/2022, foi fixado o valor mensal de R$ 1.001 a partir de maio de 2020. Para os dirigentes,
o valor mensal pago é de R$ 778,03 desde abril/2019, conforme autorização emitida pela Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais - SEST.
22.4. Plano odontológico
O PAS-Odonto/SERPRO é um benefício oferecido aos empregados e ex-empregados, seus dependentes e agregados,
por meio do Plano Odontológico PREVIDENT, mediante adesão voluntária. Para participação é necessário o custeio
de mensalidade de valor fixo por vida. Aos empregados e seus dependentes há patrocínio da Empresa no custeio das
mensalidades na alíquota de 50% do valor de mensalidade.
Nota 23. Coberturas de Seguros
A Empresa contrata seguros para cobertura de riscos operacionais, erros e omissões, responsabilidade civil, vida em grupo e
acidentes pessoais dos colaboradores do SERPRO, de acordo com a natureza da atividade e características dos riscos envolvidos.
A seguir, uma tabela com os valores segurados, que são considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros contratados.

Em milhares de R$
Seguradora
Contratada

Generali Brasil
Seguros S.A.

Gente Seguradora
S.A.

AIG Seguros Brasil
S.A. Argo Seguros Brasil S/A

Ativo
Bens Patrimoniais
Móveis, Imóveis e

Bens do segurado em
locais de terceiros

Vida em grupo e
acidentes pessoais

Responsabilidade
civil dos membros

do Conselho
Administração,
do Conselho

Fiscal, Diretoria
e Superintendentes
responsáveis pelas

atividades do SERPRO

Responsabilidade civil
referente as atividades de

certificação digital

Tipo de Cobertura

Incêndio, Danos
Elétricos, Vendaval,
Desmoronamento,

Vazamento de
Sprinklers, Quebra de
Vidros, Alagamento e
Inundação, Quebra de

máquinas

Morte, indenização
especial de morte por

acidente, invalidez
permanente total ou
parcial por acidente

(IPA) 100%

Responsabilidade
Civil à base de
Reclamações

Reparações por prejuízos
financeiros causados
a terceiros por erros e

omissões

Valor Anual Contrato 261 33 360 9
Valor Total Contrato 632 165 1.495 15
Valor Total Assegurado 1.536.306 2.964 30.000 1.000

Nota 24. Partes Relacionadas
24.1. Remuneração dos dirigentes
Remuneração de dirigentes nos casos de cargos diretivos é composta da maior remuneração no valor de R$ 39.217,59 e a
menor remuneração de R$ 34.511,48, sendo a média constituída de R$ 35.183,78.
24.2. Remuneração dos conselheiros e membros do comitê de auditoria
Os honorários mensais dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal são um décimo da remuneração
da média mensal dos membros da Diretoria Executiva, o que representa R$ 3.811,58, incluindo 13º salário. Os honorários dos
membros do Comitê de Auditoria representam R$ 5.203,50 mensais.

24.3. Remuneração dos empregados
A política salarial do SERPRO contempla remunerações para o quadro de empregados sem função de chefia, variando entre
R$ 1.806,71 e R$ 45.161,08. A média salarial para esses cargos é de R$ 10.719,17. Esta amplitude na maior remuneração
refere-se à incorporação de horas extras, gratificações e adicional por tempo de serviço. Para os cargos com função de chefia,
o intervalo de variação está compreendido entre R$ 5.203,97 e R$ 39.273,00 e média de R$ 18.378,37. A média salarial de
todos os empregados da empresa é de R$ 11.696,21.
24.4. Entidade Fechada de Previdência Complementar
O SERPROS Fundo Multipatrocinado, entidade que administra os planos previdenciários dos empregados e ex-empregados, é
considerado parte relacionada do SERPRO, tendo em vista que os Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade são formados,
paritariamente, por conselheiros indicados pelo Patrocinador e por conselheiros eleitos pelos participantes e assistidos
(empregados ou ex-empregados do Patrocinador). Além disso, a Empresa indica todos os integrantes da Diretoria Executiva
da entidade.
24.5. Composição dos órgãos estatutários
O Conselho de Administração é composto, atualmente de 6 membros e o Conselho Fiscal de 3. O Ministério da Economia,
cliente relevante e órgão ao qual o SERPRO é diretamente vinculado, possui 4 representantes no Conselho de Administração
e 3 representantes no Conselho Fiscal.
24.6. Transações comerciais

Em milhares de R$

Clientes Receita
Bruta

Faturas a
vencer

Faturas vencidas

Até 364
dias

365 dias
ou mais

Faturas
Avaliação

Direito

SRFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil 1.442.485 30 273 112.669 243.280
ME- Min. Economia – Diretoria Adm. Logística 496.669 48.399 90.912 8.342 125
STN - Secretaria do Tesouro Nacional 243.241
PGFN- Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 185.222 14.827 11.494 22.928
MINFRA – Min. Infraestrutura 175.550 651 57 695
SENASP- Sec. Gestão e Ensino em Segurança Pública 68.256 6.107 6.193 1.109
DNIT - Depto Nacional Infraestrutura de Transportes 38.935 6.929 1.128 149
INCRA - Instituto Nacional Colonização e Reforma 18.494 2.265
MP – Min. Planejamento Desenvolvimento e Gestão 18.432 1.151 1.800 42.066
SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus 16.040 2.439 10 30
Total 2.703.324 79.882 112.461 189.615 244.100

Conforme prevê o artigo 4º do Estatuto Social, entre as finalidades do SERPRO, consta a de atender prioritariamente aos
órgãos do Ministério da Economia.

Gileno Gurjão Barreto
Diretor Presidente

Antônio de Pádua Ferreira Passos
Diretor de Administração

André de Cesero
Diretor de Relacionamento com Clientes

Antonino dos Santos Guerra Neto
Diretor de Operações

André Sucupira
Diretor Jurídico, Governança e Gestão

Ricardo Cezar de Moura Jucá
Diretor de Desenvolvimento

André Sucupira
Diretor de Desenvolvimento Humano (em exercício)

Carla Ribeiro Alves Marques
Contadora CRC 015723/O-9


